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CONCURSO PÚBLICO - Nº 01/2023 
 RETIFICAÇÃO Nº 01 – Ao Edital 01/2022 

 
A Comissão Organizadora do Concurso Público e o INSTITUTO IBDO PROJETOS, tornam 
pública a RETIFICAÇÃO Nº 01 ao Edital 01/2023, permanecendo inalterados os demais itens do 
referido edital: 
 

1º - Onde se lê: 
 
2.12. Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo (por meio de pagamento ou isenção 
da taxa), havendo coincidência quanto aos horários de provas, deverá optar por apenas um 
deles. 

 
Leia-se: 
 
 
2.12. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um cargo, desde que não haja 
coincidência nos turnos de aplicação das Provas Objetivas, a saber: 
 

 

 
TURNOS DE APLICAÇÃO DE PROVA 

 
 

HORÁRIO 
 

CARGOS 

MANHÃ 

 
NÍVEL FUNDAMENTAL 

 
NÍVEL SUPERIOR 

 

TARDE 
 

NÍVEL MÉDIO 
 

 
2.12.1.  Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo (por meio de pagamento ou 
isenção da taxa), havendo coincidência quanto aos horários de provas, deverá optar por apenas 
um deles. 
 
 

2º - Onde se lê: 
 

114 
Agente de 
Endemias 

Ensino Fundamental 
Completo 

40 5 - R$ 2.640,00 R$ 60,00 

 
Leia-se: 
 

114 
Agente de 
Endemias 

Ensino Médio Completo 
+ 

Curso de formação 
inicial, com carga 
horária mínima de 

quarenta horas 
 

40 5 - R$ 2.640,00 R$ 60,00 
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Obs.: Quando não 
houver candidato 

inscrito que preencha o 
requisito ensino médio, 
poderá ser admitida a 

contratação de 
candidato com ensino 

fundamental, que 
deverá comprovar a 
conclusão do ensino 

médio no prazo 
máximo de três anos. 

 

3º - Onde se lê: 
 

PROCURADOR MUNICIPAL 
DIREITO CONSTITUCIONAL. Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania 
popular. Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: 
conceito e concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder 
constituinte. Revisão constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional 
intertemporal. Hermenêutica Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 
Interpretação e integração das normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 
Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. 
Direitos políticos. Limitação dos Direitos Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado 
Democrático de Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle 
judiciário. Princípios Fundamentais de caráter judicial e garantias constitucionais do processo. 
Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas-corpus, 
mandado de segurança; mandado de injunção; habeas data. Direito de petição. Organização do 
Estado. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. 
Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e suas 
técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Intervenção federal nos estados. 
Intervenção federal nos municípios. Separação Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. 
Poder Legislativo. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, 
promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Processo Legislativo Estadual. A União. A 
unidade do poder estatal e a separação de poderes. Organização dos Poderes. O Município na 
Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões 
metropolitanas. Princípios constitucionais da administração pública. Regime jurídico dos 
servidores públicos civis. Isonomia. Direitos aplicados aos servidores; aposentadoria e 
disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Funções. Organização. Estatuto constitucional da 
magistratura. Garantias do Judiciário. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. 
Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça Federal: organização e 
competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça Comum Estadual: 
organização e competência. Crimes Contra a Administração da Justiça. Funções essenciais à 
justiça. Ministério Público. Advocacia e Defensoria Pública. Defesa do Estado e das instituições 
democráticas. Sistema tributário nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. 
Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Política urbana: bases 
constitucionais do direito urbanístico. Direito de propriedade. Limitações e condições ao 
exercício do direito de propriedade. Desapropriação. Ordem social. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Constituição do Estado do Rio de Janeiro. DIREITO CIVIL. Ato 
jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito e 
fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: 
obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; 
clausula penal. Extinção das obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de 
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pagamento; mora; compensação, novação, transação; direito de retenção. Responsabilidade 
civil. Direitos reais. Contratos em geral: Empréstimo; comodato; mutuo; prestação de serviço; 
empreitada; mandato; fiança; extinção. DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): 
Jurisdição e ação. Partes e procuradores: legitimação para causa para o processo; deveres e 
substituição das partes e dos procuradores. Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistência. 
Competência: competência em razão do valor e em razão da matéria; competência funcional; 
competência territorial; modificações da competência e declaração de incompetência. Atos 
processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos e comunicação dos atos. 
Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos: procedimento comum. 
Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento da petição inicial. 
Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do réu: contestação e reconvenção. Provas: 
depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial e inspeção judicial. Recursos. 
Do processo de execução: execução em geral; espécies de execução; embargos do devedor; 
suspensão e extinção do processo de execução; remição. Execução contra a Fazenda Pública. 
Procedimentos especiais (ação de consignação em pagamento, embargos de terceiro). 
Mandado de segurança. Impugnação ao cumprimento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO. 
Código Tributário Nacional. Competência tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. 
Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder 
disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: 
conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 
vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e 
descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: conceito, classificação, 
provimento, vacância, responsabilidade e regime previdenciário. Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; Lei nº 14.133/21 
(Licitações e Contratos administrativos). Contrato administrativo: características, formalização, 
fiscalização, alteração, execução, inexecução, rescisão. Aspectos orçamentários e financeiros 
da execução do contrato. Sanção administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia 
contratual. Prorrogação do prazo de vigência e de execução. Bens públicos. Controle da 
Administração Pública. Intervenção do Estado na Propriedade Privada: Competência, 
características, modalidade, procedimento. DIREITO DO TRABALHO E DIREITO 
PROCESSUAL DO TRABALHO. Sujeitos da relação de emprego. Trabalhador autônomo, avulso 
eventual e temporário. O empregador; sucessão de empregadores. O contrato de trabalho. 
Vícios e defeitos. Espécie do contrato de trabalho. Remuneração. Duração do trabalho: jornada, 
repouso, férias. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Terminação do contrato de 
trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia do tempo de serviço. Sentença. Recursos 
no processo do trabalho.  

 
Leia-se: 

 
PROCURADOR MUNICIPAL 

DIREITO CONSTITUCIONAL. Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania 
popular. Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: 
conceito e concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder 
constituinte. Revisão constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional 
intertemporal. Hermenêutica Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 
Interpretação e integração das normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 
Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. 
Direitos políticos. Limitação dos Direitos Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado 
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Democrático de Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle 
judiciário. Princípios Fundamentais de caráter judicial e garantias constitucionais do processo. 
Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas-corpus, 
mandado de segurança; mandado de injunção; habeas data. Direito de petição. Organização do 
Estado. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. 
Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e suas 
técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Intervenção federal nos estados. 
Intervenção federal nos municípios. Separação Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. 
Poder Legislativo. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, 
promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Processo Legislativo Estadual. A União. A 
unidade do poder estatal e a separação de poderes. Organização dos Poderes. O Município na 
Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões 
metropolitanas. Princípios constitucionais da administração pública. Regime jurídico dos 
servidores públicos civis. Isonomia. Direitos aplicados aos servidores; aposentadoria e 
disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Funções. Organização. Estatuto constitucional da 
magistratura. Garantias do Judiciário. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. 
Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça Federal: organização e 
competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça Comum Estadual: 
organização e competência. Crimes Contra a Administração da Justiça. Funções essenciais à 
justiça. Ministério Público. Advocacia e Defensoria Pública. Defesa do Estado e das instituições 
democráticas. Sistema tributário nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. 
Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Política urbana: bases 
constitucionais do direito urbanístico. Direito de propriedade. Limitações e condições ao 
exercício do direito de propriedade. Desapropriação. Ordem social. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Constituição do Estado do Rio de Janeiro. DIREITO CIVIL. Ato 
jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito e 
fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: 
obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; 
clausula penal. Extinção das obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de 
pagamento; mora; compensação, novação, transação; direito de retenção. Responsabilidade 
civil. Direitos reais. Contratos em geral: Empréstimo; comodato; mutuo; prestação de serviço; 
empreitada; mandato; fiança; extinção. DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): 
Jurisdição e ação. Partes e procuradores: legitimação para causa para o processo; deveres e 
substituição das partes e dos procuradores. Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistência. 
Competência: competência em razão do valor e em razão da matéria; competência funcional; 
competência territorial; modificações da competência e declaração de incompetência. Atos 
processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos e comunicação dos atos. 
Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos: procedimento comum. 
Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento da petição inicial. 
Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do réu: contestação e reconvenção. Provas: 
depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial e inspeção judicial. Recursos. 
Do processo de execução: execução em geral; espécies de execução; embargos do devedor; 
suspensão e extinção do processo de execução; remição. Execução contra a Fazenda Pública. 
Procedimentos especiais (ação de consignação em pagamento, embargos de terceiro). 
Mandado de segurança. Impugnação ao cumprimento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO. 
Código Tributário Nacional. Competência tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. 
Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder 
disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: 
conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 
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vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e 
descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: conceito, classificação, 
provimento, vacância, responsabilidade e regime previdenciário. Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; Lei nº 14.133/21 
(Licitações e Contratos administrativos). Contrato administrativo: características, formalização, 
fiscalização, alteração, execução, inexecução, rescisão. Aspectos orçamentários e financeiros 
da execução do contrato. Sanção administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia 
contratual. Prorrogação do prazo de vigência e de execução. Bens públicos. Controle da 
Administração Pública. Intervenção do Estado na Propriedade Privada: Competência, 
características, modalidade, procedimento. DIREITO DO TRABALHO E DIREITO 
PROCESSUAL DO TRABALHO. Sujeitos da relação de emprego. Trabalhador autônomo, avulso 
eventual e temporário. O empregador; sucessão de empregadores. O contrato de trabalho. 
Vícios e defeitos. Espécie do contrato de trabalho. Remuneração. Duração do trabalho: jornada, 
repouso, férias. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Terminação do contrato de 
trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia do tempo de serviço. Sentença. Recursos 
no processo do trabalho.  

 
4º - Onde se lê: 
 

AGENTE DE ENDEMIAS 
Atuar nos domicílios, informando seus moradores sobre doenças, sintomas, riscos, agente 
transmissor e medidas de prevenção; vistoriar imóveis, acompanhado pelo responsável, para 
identificar locais ou objetos que sejam ou que possam se transformar em criadouros de mosquito 
transmissor da dengue; orientar e acompanhar o responsável pelo imóvel na remoção, 
destruição ou vedação de objetos que possam se transformar em criadouros de mosquitos; 
informar o responsável pelo imóvel sobre a importância da verificação da existência de larvas ou 
mosquitos transmissores da dengue e de sua pronta eliminação; vistoriar e tratar com aplicação 
de larvicida, caso seja necessário, os pontos estratégicos; vistoriar e tratar com aplicação de 
larvicida/biolarvicida, quando necessário, os criadouros de mosquitos; vistoriar e tratar os 
imóveis cadastrados e encaminhados pelo acs (agente comunitário de saúde) que necessitem 
de uso de larvicidas e/ou remoção mecânica de difícil acesso que não possa ser feita pelo acs 
(agente comunitário de saúde); nos locais onde não existir acs (agente comunitário de saúde), 
seguir a rotina de vistoria dos imóveis e, quando necessário, aplicar larvicida/biolarvicida; 
elaborar e/ou executar estratégicas para o encaminhamento/resolução das pendências; orientar 
a população sobre a forma de evitar e eliminar locais que possam oferecer risco quanto à 
formação de criadouros do aeds aegypti; promover reuniões com a comunidade com o objetivo 
de mobilizá-la para as ações de prevenção e controle da dengue; reunir semanalmente com o 
acs (agente comunitário de saúde) para planejar ações conjuntas, trocar informações sobre os 
febris suspeitos de dengue, a evolução dos índices de infestação por aedes aegypti da área de 
abrangência, os índices de pendências, os criadouros preferenciais e as medidas que estão 
sendo, ou que deverão ser adotadas para melhorar a situação e outras atividades afins. 

 
Leia-se: 

AGENTE DE ENDEMIAS 
Exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor do 
Município; Atuar nos domicílios, informando seus moradores sobre doenças, sintomas, riscos, 
agente transmissor e medidas de prevenção; vistoriar imóveis, acompanhado pelo responsável, 
para identificar locais ou objetos que sejam ou que possam se transformar em criadouros de 
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mosquito transmissor da dengue; orientar e acompanhar o responsável pelo imóvel na remoção, 
destruição ou vedação de objetos que possam se transformar em criadouros de mosquitos; 
informar o responsável pelo imóvel sobre a importância da verificação da existência de larvas ou 
mosquitos transmissores da dengue e de sua pronta eliminação; vistoriar e tratar com aplicação 
de larvicida, caso seja necessário, os pontos estratégicos; vistoriar e tratar com aplicação de 
larvicida/biolarvicida, quando necessário, os criadouros de mosquitos; vistoriar e tratar os 
imóveis cadastrados e encaminhados pelo ACS (Agente Comunitário de Saúde) que necessitem 
de uso de larvicidas e/ou remoção mecânica de difícil acesso que não possa ser feita pelo ACS 
(Agente Comunitário de Saúde); nos locais onde não existir ACS (Agente Comunitário de 
Saúde), seguir a rotina de vistoria dos imóveis e, quando necessário, aplicar 
larvicida/biolarvicida; elaborar e/ou executar estratégicas para o encaminhamento/resolução das 
pendências; orientar a população sobre a forma de evitar e eliminar locais que possam oferecer 
risco quanto à formação de criadouros do Aeds aegypti; promover reuniões com a comunidade 
com o objetivo de mobilizá-la para as ações de prevenção e controle da dengue; reunir 
semanalmente com o ACS (Agente Comunitário de Saúde) para planejar ações conjuntas, trocar 
informações sobre os febris suspeitos de dengue, a evolução dos índices de infestação por 
Aedes aegypti da área de abrangência, os índices de pendências, os criadouros preferenciais e 
as medidas que estão sendo, ou deverão ser adotadas para melhorar a situação. Executar as 
atribuições prevista na Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro 2006 ou outra que vier a substitui-
la e outras atividades afins. 

 
O Edital nº 01/2022 devidamente consolidado com as alterações realizadas e outros ajustes 
necessários, encontra-se disponível no endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br  

 
Bueno Brandão, 16 de outubro de 2023. 

 

Sílvio Antônio Felix 
Prefeito do Município de Bueno Brandão 

http://www.ibdoprojetos.org.br/

